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Para onde vai 
a universidade 
pública?

O presidente eleito da Adunicamp, José Roberto Zan

Que futuro está reservado às 
universidades públicas brasileiras 
no atual quadro de crise de finan
ciamento do Estado, e num cená
rio globalizado cujas regras são 
ditadas pelo m ercado? Para o 
novo presidente da Associação de 
Docentes da Unicamp, professor 
José Roberto Zan, a situação é 
preocupante mas comporta rea
ção. “As universidades precisam, 
antes de mais nada, recuperar sua 
legitimidade”, afirma. Zan avalia 
que, ao contrário dos anos 60 e
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70, quando ainda era identificada 
como uma instituição geradora de 
projetos para o processo de de
senvolvimento, hoje a universida
de corre o risco  de assum ir o 
papel de formadora de um exce
dente de mão-de-obra qualificada 
que garanta baixos salários para 
o setor produtivo. “A universida
de não pode se deixar atrelar à 
lógica do mercado, que é o que o 
sistema deseja” , diz Zan, que to
mou posse no último dia primeiro 
de junho. Páginas 6 e 7.

FEEC pesquisa reconhecimento da fala
Dois trabalhos mostram as vantagens de 

substituição de teclados por comando de voz
uando o homem 
puder comunicar- 
se com uma má
quina por meio da 
fala natural, sem 
restrição de locu
tores, com alta 

taxa de precisão e em qualquer 
tipo de ambiente, um impulso 
significativo poderá ser observa
do nas áreas de negócios e de te
lecomunicações. Pelo telefone 
será possível, por exemplo, fazer 
compras, preencher formulários 
e cadastros ou realizar transações 
bancárias utilizando apenas co
mandos verbais.

Embora os modelos de reco
nhecimento de fala hoje existen
tes ainda apresentem problemas, 
notáveis progressos foram alcan
çados nas últimas duas décadas 
com o desenvolvim ento da 
microeletrônica. Estimulados por 
esses avanços, pesquisadores de 
todo o mundo buscam agora um 
sistema capaz de decodificar e re
produzir com total precisão a fala 
natural do ser hum ano. Na 
Unicamp, dois trabalhos desen
volvidos pelos engenheiros 
Edmilson da Silva Morais e José 
Antonio Martins caminham tam
bém nessa direção.

“As vantagens de substituir 
teclados por comandos de voz 
são inúmeras. Antes de mais 
nada, usar a fala na comunica
ção homem-máquina não requer 
treinamento. A rapidez com que 
os comandos são executados é in

discutivelmente maior”, diz o 
engenheiro José Antônio Mar
tins, autor da tese de doutorado 
“Avaliação de diferentes técni
cas para reconhecim ento de 
fala”, defendida recentemente na 
Faculdade de Engenharia Elétri
ca e de Computação (FEEC) da 
Unicamp, com orientação do 
professor Fábio Violaro.

Comparar desempenhos —
Utilizando uma base de dados 
com posta por 50 palavras, 
Martins observou e pomparou o 
desempenho de três técnicas uti
lizadas mundialmente para reco
nhecimento de voz — Modelos 
Ocultos de Markov (HMM), 
Multilayer Perceptron (ANN) e 
Sistemas Flíbridos. Para compa
rar os sistemas, foram imple
mentados reconhecedores de pa
lavras isoladas independentes do 
locutor. O objetivo do pesquisa
dor era encontrar o m elhor 
reconhecedor para cada aplica
ção.

O trabalho, no entanto, com
provou que nenhum sistema 
pode ser considerado perfeito. 
Segundo o pesquisador, o siste
ma HMM, por exemplo, mos- 
trou-se uma poderosa ferramen
ta para reconhecimento de fala 
porque permite a sofisticação dos 
reconhecedores e a conseqüente 
melhora de seu desempenho. 
Entretanto, o engenheiro lembra 
que isto está associado a um cus
to: o aum ento do tempo de

Edmilson e José Antonio: comunicação homem-máquina

processamento.
“Quando apenas a taxa de 

acertos do reconhecedor é impor
tante, o uso do HMM contínuo é 
recomendada, pois permite alcan
çar as mais altas taxas de acer
tos, embora exija grandes esfor
ços computacionais e uma se
qüência de treinamento maior”, 
pondera.

Já a avaliação do Sistema 
Multilayer Perceptron (ANN) 
mostrou que essa técnica apre
senta o menor tempo de proces
samento na fase de reconheci
mento, o que é uma grande van
tagem. “Entretanto, o desempe
nho dos reconhecedores deixou 
a desejar pela impossibilidade de 
serem melhorados sem um au
mento da seqüência de treina
mento”, diz.

Segundo o engenheiro, a me
lhor solução é elaborar o mode
lo híbrido HMM/ANN, onde es
tão fundidas a capacidade dis-

crim inativa do ANN e a ca
pacidade de modelamento dos 
HMMs. No entanto, esse siste
ma, por enquanto, apresenta a 
desvantagem do aumento de cus
to computacional. Mas, com a 
evolução dos processadores de si
nais, “acredito que os modelos 
híbridos tendem a se tornar as 
melhores opções para implemen
tação de reconhecedores de fala”, 
defende o pesquisador.

Fala contínua — Mesmo co
nhecendo as restrições do mode
lo, o Sistema Híbrido HMM/ 
ANN foi o escolhido pelo enge
nheiro Edmilson da Silva Morais 
para desenvolver pesquisa sobre 
reconhecimento automático de 
fala contínua. Orientado também 
pelo professor Fábio Violaro, o 
pesquisador elaborou a disserta
ção de mestrado “Reconheci
mento automático de fala contí
nua empregando modelos híbri

dos ANN + HMM”.
Enquanto José Martins uti

lizou reconhecedores de palavras 
isoladas, Edmilson encarou um 
desafio maior ao optar pelo re
conhecimento de fala contínua. 
Utilizando uma base de dados 
dependente de locutor e compos
ta por 3 19 palavras, o pesquisa
dor procurou unir em uma úni
ca estrutura o que havia de me
lhor nas técnicas HMM e ANN.

Embora outros países já  uti
lizem sistemas híbridos, a pes
quisa de Edmilson é inédita no 
Brasil e mostrou excelentes re
sultados. A taxa de acerto de pa
lavras do sistema, avaliado com 
o uso de 100 frases diferentes e 
sem o uso de qualquer tipo de 
restrição gramatical, foi de 80%. 
A utilização de restrições grama
ticais elevou essa taxa de acer
tos para 99%.

Para o pesquisador, mais do 
que a alta taxa de acerto, um dos 
grandes méritos do trabalho foi 
estabelecer bases para a realiza
ção de uma nova linha de pes
quisa para o reconhecimento de 
fala contínua dentro do Labora
tório de Processamento Digital de 
Fala (LPDF), criado pelo Depar
tamento de Comunicações da 
FEEC.

Acreditando na importância 
do acompanhamento de profis
sionais da área de lingüística 
para o desenvolvimento deste 
tipo de pesquisa, Edmilson con
tou com a participação do Labo
ratório de Fonética Acústica e 
Psicolingüística Experimental 
(Lafape), do Instituto de Estudos 
da Linguagem (IEL) da Uni
camp. (M.T.S.)
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PERFIL DO ALUNO BUG DO MILÊNIO

Cresce a participação da escola Unicamp atualiza 
pública em cursos mais procurados datas de todas as
Estudo divulgado pela Comvest mostra que o número de y y »Á  j j y j s y c  r l r i  p  f lTVl  T ilJ  C 
ingressantes oriundos da rede estadual atinge a marca de 31% j  ±
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Mara: questionário revela clientela bem variada

Anos são alterados para quatro dígitos
Isabel Gardenal

E
studo realizado pela 
Comissão Perma
nente para os Ves
tibulares (Comvest) 
indica que é repre
sentativo o número 

de alunos oriundos de escolas pú
blicas em diferentes cursos da 
Unicamp, mesmo naqueles con
siderados de alta demanda. Os 
dados do trabalho, dessa forma, 
se contrapõem à idéia de que es
ses alunos ingressam somente 
em cursos menos concorridos. 
Intitulada “Uma análise do per
fil dos alunos da Unicamp no 
contexto do debate sobre o ensi
no superior público”, a pesquisa 
foi desenvolvida com base em 
dados colhidos entre os 1.788 
acadêm icos ingressantes na 
Unicamp no ano de 1997, sob 
orientação da coordenadora de 
pesquisa da Com vest, Mara 
Lazzaretti Bittencourt, com a 
participação das pesquisadoras 
Adriana Friszman Laplane e 
Daniela Morassuti.

O teor do material enfatiza que 
a Unicamp comporta hoje uma cli
entela bem variada. A partir de um 
questionário sociocultural — pre
enchido pelo aluno no ato da ins
crição — foram investigados al
guns indicadores sociais que per
mitiram traçar o perfil dos alunos 
que chegaram à Unicamp naquele 
ano. A pesquisa mostra que, dos 
1.788 ingressantes, 31,3% eram 
alunos provenientes de escolas pú
blicas, índice considerado signifi
cativo frente à criticada qualidade 
do ensino oferecida em estabeleci
mentos estaduais e municipais.

Perfil— Ainda que tenha sido 
observado um elevado número de 
alunos da Unicamp que freqüen
taram escolas particulares (67%) 
— e que em 1997 se concentra
ram em cursos como os de medi
cina (91,8%), engenharia de ali
mentos, período diurno (87,3%) 
e odontologia (81,2%) —, o res
tante, ou seja, 31,3%, estudou em 
escolas públicas e representou um 
significativo número de matrícu
las em cursos como os de física 
(69,5%), ciências sociais (65,3%), 
engenharia química (5 5,1 %) e en
genharia elétrica (45,8%).

De acordo com o estudo, tam
bém se observou que o elevado 
número de inscritos na Unicamp, 
motivado pelo prestígio da institui
ção nas áreas de ensino e pesquisa, 
tem levado a uma maior procura 
pelos cursos preparatórios para o 
exame vestibular. Na área de ciên
cias biológicas e de saúde, por 
exemplo, com maior número de 
candidatos, verificou-se que foi 
bem alta a freqüência a cursos pré- 
vestibulares (71%).

Os dados socioeconômicos das 
famílias dos alunos de 1997— como 
situação de trabalho, renda familiar 
mensal, grau de instrução e catego
ria profissional dos pais — mostra
ram que 48% dos ingressantes inte
gravam as camadas médias da po
pulação e uma proporção não des
prezível (28,3%) se enquadrava em 
grupos socioeconômicos menos pri
vilegiados. Embora a grande maio
ria dos alunos não trabalhasse 
(69,7%), aproximadamente 30% 
exerciam atividades remuneradas, 
aumentando para 40% quando os 
cursos eram noturnos.

Segundo Mara, “se existe uma 
exclusão social, ela aflora numa fase 
anterior à universidade. Sendo as
sim, o investimento na qualidade 
do ensino fundamental e médio 
deve ser priorizado para que as 
chances de ingresso sejam maiores. 
Além disso, um aumento do núme
ro de vagas nas universidades pú
blicas também contribui para o 
avanço da democratização do ensi
no”. Atualmente, já é uma realida
de a concentração de alunos de es
colas públicas principalmente nos 
cursos noturnos, o que prova que 
“eles representam uma possibilida
de concreta de acesso ao sistema de 
ensino superior público”.

Esses fatores, como afirma a co
ordenadora da pesquisa, contribuem 
para situar o debate sobre o ensino 
superior público e apontar outras 
possíveis direções na análise da ques
tão. O foco das discussões, portan
to, deve se situar na qualidade do 
ensino, não deixando, porém, de se 
considerar os condicionantes exter
nos ao sistema educacional. Vale 
lembrar ainda que na Unicamp o nú
mero de vagas em cursos noturnos 
para o ano de 1999 alcançará 33%, 
passando então a ser a primeira uni
versidade pública paulista a cumprir 
o dispositivo constitucional que exi
ge um terço das vagas no período 
noturno.

Roberto Costa

O
s cofres de ban
cos vão se abrir 
automaticamen
te. Multas de con
tas vencidas em 
dezem bro de 
1999 serão cobradas com um sé

culo de atraso. Uma ligação de 
três minutos, iniciada na passa
gem do ano de 1999, será apre
sentada como uma ligação de 53 
milhões de minutos na próxima 
conta telefônica. Temores como 
estes procedem e apavoram mui
tas pessoas na passagem para o 
ano 2000, daqui a 18 meses. Por 
trás de tudo está o chamado “bug 
do milênio”, um erro de leitura dos 
computadores que pode mudar a 
vida de muita gente.

Na Unicamp o problem a 
vem sendo resolvido desde o ano 
passado. “Varremos todas as 
aplicações de nossos computa
dores, transform ando nossas 
datas com ano de dois dígitos 
em quatro dígitos”, afirma Fá
tima Pires, superintendente-as- 
sociada do Centro de Computa
ção da U nicam p (CCUEC). 
“Mas não adianta estarmos pre
parados se as 
empresas com 
quem nos rela
cionamos não 
se read ap ta 
rem”, diz Fáti
ma. Um exem
plo poderia ser 
o Banespa, on
de são pagos os 
salários de to
dos os funcio
nários da Uni
versidade. Se o 
banco não se 
adequar ao no
vo processo , 
antes da virada 
do século, ha
verá m uitos 
problemas com 
o pagam ento 
de janeiro  de 
2000. Além disso, o ano 2000 é 
um ano bissexto e muitas má
quinas não calcularão correta
mente esta informação.

O que é o 'bug' — A neces
sidade de economizar memória 
nos computadores fez com que 
eles fossem programados com 
dois dígitos na identificação do 
ano das datas. Há 30 anos um

megabyte de disco custava 10 
mil dólares. Hoje custa 10 cen
tavos de dólar. Assim, para 
economizar, o ano, com qua
tro dígitos, vinha sendo redu
zido aos dígitos da dezena, ou 
seja, 1998 figura apenas como 
98. Quando chegar a virada do 
século, os computadores não 
atualizados vão entender 00 
como 1900 e podem entrar em 
pane e provocar grandes trans
tornos.

A atualização dos compu
tadores não é tão simples. O 
problem a se estende pelo 
hardware nos biochips, relógi
os internos dos computadores, 
GPS (Sistema Global de Posi
ção), equipam entos de a r
mazenamento e equipamentos 
de entrada e saída. No software 
podem estar nos program as 
firm aw are (m icrocód igo), 
compiladores, sistemas opera
cionais, serviços de segurança, 
sistemas de gerenciamento de 
bancos de dados, planilhas ele
trônicas e utilitários diversos.

Alterar a “cabeça” dos com
putadores significa muito di
nheiro. Cada linha de progra
ma pode custar de 30 a 75 cen

tavos. Uma 
instituição fi
nanceira mé
dia, por exem
plo, pode gas
tar entre R$ 4 
e 5 m ilhões 
para converter 
seus sistemas. 
Em escala 
mundial essa 
a d e q u a ç ã o  
pode custar 
US$ 600 b i
lhões, apenas 
para acertar as 
datas dos com
putadores. No 
Brasil a esti
m ativa é de 
um custo entre 
US$ 30 e 60 
bilhões.

“Na Unicamp economiza
mos alguns milhões de reais”, 
contabiliza Fátima Pires. Entre 
setembro do ano passado e ja
neiro deste ano foram veri
ficadas 2.500 aplicações, que 
envolvem cinco sistemas bási
cos: Controle Acadêmico, Su
primentos, Controle de Fre
qüência, Patrimônio e Contabi
lidade.

SEU CAMINHO PARA UNICAMP 
PASSA PELO IN TOUCH.

Salas para
palestras

e cursos.
Com 30  lugares.

TV, vídeo, retroprojetor. 
CENTR0 Estacionamento
de c o m u n ic a ç ã o  próprio.
E ARTES
R. Antonio Augusto de Almeida, 517 - Cid. Universitária/Barão Geraldo 
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CONSTRUÇÃO CIVIL

Tijolo não passa em 
teste de qualidade
Das 60 amostras colhidas, nenhuma atendeu às exigências na NBR

Pauio César Nascimento

A
 insatisfação de
monstrada por 
profissionais do 
ramo da cons
trução civil 
quanto à quali
dade dos tijolos maciços de bar

ro cozido acaba de ser justi
ficada cientificamente. Por meio 
de ensaios técnicos, o Labora
tório de Estruturas e Materiais 
de Construção da Faculdade de 
Engenharia C ivil (FEC) da 
Unicamp comprovou um desres
peito generalizado às espe
cificações normatizadas para 
este produto.

Do total de 60 amostras de di
ferentes fabricantes da região de 
Campinas, recolhidas em peque
nas obras com o consentimento 
dos proprietários, nenhuma aten
deu às exigências estabelecidas 
pelas normas técnicas brasileiras 
(NBR). Além de dimensões irre
gulares, os valores obtidos na aná
lise laboratorial mostraram-se 
inadequados para a resistência à 
compressão.

Antes mesmo de iniciar a 
análise laboratorial, os técnicos e 
engenheiros da Unicamp detecta
ram distorções ao realizar uma ins
peção visual dos tijolos. Por essa 
análise, verificou-se que cerca de

60% das amostras apresentavam 
algum defeito sistemático como 
empenamento, fissuras, além de 
variações de cor e dimensão.

“Algumas amostras estavam 
totalmente deformadas e fora de 
esquadro. Esses desvios podem 
acarretar grandes inconvenientes 
na execução de uma obra como, 
por exemplo, um grande desper
dício de argamassa na etapa do 
assentamento”, alerta o enge
nheiro e professor do Departa
mento de Estruturas da FEC, Ar
mando Lopes Moreno Júnior.

Sem controle — Depois da 
análise visual das amostras, fo
ram realizados ensaios para veri
ficação das dimensões, da resis
tência mínima à compressão e da 
absorção de água. Na análise das 
dimensões do produto, uma sur
presa: de acordo com as normas 
brasileiras de qualidade, os tijo
los maciços de barro cozido de
vem ter 190 milímetros de com
primento, 90 milímetros de lar
gura e 57 milímetros de altura.

“Apesar da normatização, 
nenhuma das amostras apresen
tou dimensões nominais de acor
do com o especificado. Notamos 
maior desrespeito em relação à 
altura. Todas as amostras apre
sentaram altura inferior ao tama
nho estipulado. Em alguns casos, 
estes valores chegavam a ser

30% inferiores ao mínimo”, afir
ma o engenheiro.

Ainda segundo Moreno 
Júnior, variações deste tipo resul
tam em um aumento do custo do 
metro quadrado de parede 
construída, uma vez que o núme
ro de tijolos utilizados e o consu
mo de argamassa de assentamen
to passam a ser muito maiores.

No item resistência à com
pressão, os resultados foram ain
da mais alarmantes. Das carac
terísticas analisadas, a resistên
cia mínima à compressão é a 
mais importante dos tijolos ma
ciços. “Pela análise, constatamos 
uma resistência à compressão in
ferior ao valor limite estabeleci
do por norma em cerca de 7% 
das amostras. De todas as defi
ciências, a baixa resistência à 
compressão é, sem dúvida, a 
mais grave”, constata Moreno 
Júnior. Entre outros problemas, 
uma edificação construída com 
um material como este pode che
gar até a ruir.

Apenas no quesito absorção 
de água, as amostras mostraram- 
se compatíveis com o padrão es
tabelecido. Em nenhuma delas foi 
observada uma absorção de água 
fora dos limites recomendáveis — 
nem mesmo entre as amostras que 
apresentaram resistência à com
pressão inferior ao valor limite.

FEC elabora cartilha
Um trabalho iniciado há 

dois anos no Laboratório de 
E stru turas e M ateriais de 
Construção, com o apoio da 
Fundação de Amparo à Pes
quisa do Estado de São Paulo 
(Fapesp), pode dar subsídios 
importantes aos interessados 
em construir sua residência 
com custos mais baixos.

Durante este período, os 
profissionais do laboratório 
estiveram empenhados em as
similar a técnica e os procedi
mentos de fabricação de tijo
los de solo-cimento. Estes ti
jolos — resultados da mistura

compactada de terra, cimento 
e água — dispensam cozimen
to em fornos, facilitando a 
produção artesanal por peque
nos construtores.

Em março de 97, depois de 
caracterizar o tipo de solo ide
al, quantificar o cimento e a 
água que deveriam ser adici
onadas ao solo e analisar as 
máquinas disponíveis no mer
cado para a fabricação do pro
duto, a equipe do laboratório 
lançou uma cartilha com re
comendações para a fabrica
ção de tijo los de solo-ci- 
mento.(P.C.N.)

ENGENHARIA DE ALIMENTOS

Estudo reforça 
valor nutricional 
de sangue bovino
País descarta 150 milhões de litros por ano

Maria do Carmo Pagani

A
o descartar a 
quase totalida
de dos 150 mi
lhões de litros 
de sangue ani
mal gerados a- 

nualmente no processo de abate, 
uma fonte de proteína tão impor
tante quanto a carne é des
perdiçada pelos abatedouros 
brasileiros. Enquanto na Suécia 
cerca de 80% do sangue animal 
é aproveitado para as mais diver
sas finalidades, inclusive como 
aditivo em alimentos consumi
dos pela população, no Brasil 
apenas uma porcentagem míni
ma deste subproduto da indús
tria animal é utilizada em rações 
para animais ou como fertilizan
te.

Segundo pesquisadores bra
sileiros, este aparente desperdí
cio tem causa definida. Duas ca
racterísticas do sangue limitam 
sua utilização na alimentação do 
brasileiro. A cor escura e o acen

tuado sabor metálico — atribuí
dos à hemoglobina, principal 
proteína das células vermelhas
— impedem que o sangue ani
mal seja utilizado como aditivo 
no preparo de bolos, bolachas ou 
macarrão.

Mas uma dissertação apresen
tada recentemente à Faculdade de 
Engenharia de Alimentos (FEA) 
da Unicamp pode ser o primeiro 
passo para inverter este quadro. 
Utilizando um processo inédito 
no Brasil, a zootecnista Renata 
Maria Teixeira Duarte conseguiu, 
em escala laboratorial, clarear e 
remover o ferro contido na fra
ção celular sangüínea.

Os resultados obtidos por Re
nata integram a dissertação de 
mestrado “Obtenção de frações 
protéicas de sangue bovino: com
posição, valor nutritivo e propri
edades funcionais”, que teve ori
entação do professor Valdemiro 
Carlos Sgarbieri. O trabalho de 
Renata abre novos caminhos 
para o aproveitamento integral 
do sangue animal.

Renata Teixeira: teor protéico é semelhante ao da carne

Ferro e proteína — Ao rea
lizar uma análise nutricional, a 
pesquisadora constatou que o 
teor protéico do sangue bovino é 
semelhante ao da carne, apresen
tando 18% de proteínas em sua 
composição. A concentração de 
ferro chega a 36,3 miligramas a 
cada 100 gramas, um número 
dez vezes maior do que a con
centração encontrada na carne.

“Num país em que a defici
ência protéica é um problema sé
rio de alimentação, toma-se fun
damental desenvolver uma 
tecnologia apropriada para o 
aproveitamento do sangue ani
mal que perm ita à indústria 
incorporá-lo a produtos para ali
mentação humana”, defende a 
pesquisadora.

Segundo Renata, na primei
ra etapa do trabalho foi realiza
do o fracionamento do sangue

para obtenção do plasma e da fra
ção celular. O plasma mostrou- 
se um alto agente espumante, 
com grande capacidade de emul- 
sificação e formação de gel. Essas 
características são as mesmas en
contradas na clara do ovo desidra
tado, por exemplo. Assim, o san
gue bovino poderia substituir o ovo 
em pó no preparo de vários ali
mentos, com vantagens de custo.

“Antes de iniciar a pesquisa, 
nós já sabíamos que o plasma apre
sentava elevado valor nutritivo e 
excepcionais propriedades funci
onais. O desafio era, portanto, 
aproveitar também a fração celu
lar, clarificando-a e extraindo dela 
a globina, que apresenta proprie
dades e potencial de utilização se
melhantes às das proteínas do plas
ma”, explica Renata.

Utilizando uma solução quí
mica de carboximetil celulose, a

pesquisadora conseguiu não ape
nas clarear como também remo
ver 96,9% do ferro contido na 
fração celular sangüínea. Assim, 
os problemas com o gosto metá
lico e a cor escura desaparece
ram.

Ao analisar a globina, a pes
quisadora comprovou proprieda
des funcionais importantes como 
a elevada capacidade de absor
ção de água, elevada solubilida
de em meio ácido, elevada capa
cidade emulsificante e boa capa
cidade espumante. “Essas carac
terísticas fazem da globina uma 
excelente alternativa para a ela
boração de maionese e produtos 
aerados, como m erengues e 
mousses”, diz.

Economia — Para a pesqui
sadora, o aproveitamento do san
gue traria benefícios não só para 
suprir deficiências alimentares 
mas para diminuir custos e aumen
tar a renda nos abatedouros, uma 
vez que o descarte de sangue ani
mal em mananciais hídricos gera 
problemas de poluição ambiental.

Assim, aproveitar o sub
produto traria mais de uma vanta
gem à indústria animal. “Quando 
os abatedouros descartam o san
gue animal, além de perder um 
valioso potencial alimentar, ele
vam-se consideravelmente os cus
tos adicionais na eliminação dos 
resíduos para se evitar a poluição 
ambiental”, defende Renata.

Segundo a zootecnista, os 
animais vivos podem chegar a 
custar mais que sua carne e, por
tanto, cabe aos subprodutos pa
gar os gastos de transformação e 
gerar os benefícios nos aba
tedouros.

Armando Moreno: dimensões nominais fora de especificação
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QUIMIOTERAPIA

Abandono de tratamento atinge 26%
Pesquisa do Caism mostra que maior índice de não-conclusão da terapia se dá em pacientes idosas

esponsável por 
aproximadamen
te 14% da morta
lidade no Ociden
te, o câncer é uma 
doença que assus

ta e demanda tratamentos de alto 
custo. Pesquisa realizada com 
213 mulheres com diagnóstico 
de câncer mamário e ginecoló
gico atendidas em 1990 no Cen
tro de Atenção Integral à Saúde 
da Mulher (Caism) revelou um 
dado preocupante: o expressivo 
percentual de portadoras que 
abandonam ou não aderem ao 
tratamento que, em alguns casos, 
pode promover a cura. A não- 
adesão e o abandono das terapi
as, como constatou o trabalho, 
tende a crescer à medida em que 
a doença evolui.

No universo de mulheres 
pesquisadas, 26% delas não con
cluíram o tratamento e, desse 
total, 50% simplesmente o aban
donaram. Os dados integram a 
dissertação de mestrado “Fatores 
associados à não-adesão ao tra
tamento de mulheres com cân
cer ginecológico e mamário”, de
senvolvida pela oncologista 
Nancy Mineko Koseki, com ori
entação da professora Sophie 
Françoise Derchain, da Faculda
de de Ciências Médicas (FCM) 
da Unicamp. A pesquisa, que 
teve co-orientação da professora 
Ellen Hardy, apurou, ainda, que 
o abandono ocorre em maior in

tensidade no 
grupo com i- 
dade superior 
aos 64 anos.
“Nessa faixa 
etária, o risco 
de abandonar 
ou de não ade
rir ao tra ta
mento é duas 
vezes m aior 
que entre o 
grupo de mu
lheres com 
menos de 55 
anos”, destaca 
a oncologista.

Riscos —
Outra cons
tatação signi
ficativa foi a
de que a não-adesão ou abando
no é três vezes maior entre mu
lheres com diagnóstico de cân
cer de mama. A probabilidade 
de pacientes com câncer mamá
rio na fase denominada pelo tra
balho como IV, ou seja, no está
gio mais avançado da doença, 
não concluir o tratamento che
gou a 86%. Em diagnósticos de 
câncer de ovário e de colo de 
útero também avançados os ín
dices de abandono e de não-ade- 
são foram de 72% e de 49%, res
pectivamente. Quando a doen
ça entra em fase avançada, as
sinala Nancy, o risco de aban
dono é dez vezes maior do que

Nancy: tratamento não-concluído traz prejuízo à paciente

pias se desen
volve g era l
mente ao lon
go de seis me
ses, com inter
valos de três 
ou quatro se
manas”, lem
bra a onco
logista . A 
duração impe
de a adesão de 
muitas mulhe
res que em al
guns casos se 
envolvem com 
as tarefas coti
dianas e com 
o cuidado dos 
filhos, deixan
do de priori
zar sua saúde.

quando diagnosticada. Isso pôde 
ser notado com a constatação de 
que o percentual de mulheres 
que não realizaram as cirurgias 
marcadas foi inferior a 10%.

Embora o objetivo da pesqui
sa, por seu caráter retrospecti
vo, fosse o de apurar a dimen
são do problema e não todos os 
motivos que levaram à não-ade- 
são e ao abandono, Nancy reve
la que um dos fatores associa
dos ao comportamento das pa
cientes pode estar diretamente 
ligado à toxidade e ao prolon
gamento dos tratamentos por 
quimioterapia e por radiotera
pia. “A associação dessas tera

Esclarecimento — A pes
quisadora considera também 
nessa avaliação o fato de a me
dicação necessária na quimi
oterapia poder gerar efeitos 
colaterais e distúrbios emoci
onais que prejudicam a quali
dade de vida da mullher. Mui
tas pacientes abandonam por
que passam a acreditar que o 
tratam ento  gera problem as 
maiores que a doença”, expli
ca. Outro aspecto apontado 
com o m otivador do in ter- 
rompimento da terapia, lem
bra Nancy, é o fato de as paci
entes acreditarem em muitos

casos que, após a realização da 
cirurgia, estão livres do pro
blema. Quando os sintomas 
voltam a se manifestar, depois 
da interrupção indevida do tra
tamento, a doença já  se encon
tra em estágio bem mais avan
çado, dificultando a cura. A 
postura das mulheres pes
quisadas, a maioria residentes na 
região de Campinas ou em um 
raio de até 100 quilômetros de dis
tância da cidade, entende Nancy, 
compromete a avaliação de deter
minados tratamentos.

A partir dos dados revela
dos em seu trabalho, a onco
logista defende a necessidade 
de uma reversão no comporta
mento dos profissionais que 
trabalham com portadores de 
câncer. O médico, diz ela, tem 
de educar o paciente no senti
do de levar a ele todas as infor
mações necessárias sobre os 
prejuízos de um tratam ento 
não-cum prido. “Até mesmo 
dentro da rotina de um hospi- 
tal-escola, onde o paciente não 
é acompanhado por equipe ex
clusiva, a aproximação dos pro
fissionais e o total esclareci
mento é indispensável”, desta
ca. Nancy assinala, também, a 
necessidade de que seja revista 
a forma de comunicação entre 
o médico, o paciente e sua fa
mília. Caso contrário, adverte, 
todo o investimento já  feito 
pode se perder. (M.C.P.)

PROSTATA

Termoterapia pode evitar ato cirúrgico
Estudo mostra que método por microondas é eficaz, seguro e mais barato que o procedimento cirúrgico

A
s estatísticas 
m undiais são 
a la r m a n te s .  
Mais de 30% 
da população 
masculina terá 
necessidade, algum dia, de recor

rer a um procedimento cirúrgico 
para aliviar os sintomas causados 
pela hiperplasia benigna da prós
tata, uma glândula própria do 
sexo masculino que circunda o 
colo vesical e parte da uretra.

Atualmente, o tratamento 
mais utilizado no crescimento pa
tológico dessa glândula — que 
acarreta alterações clínicas, 
morfológicas e funcionais no apa
relho urinário — é a cirurgia de 
ressecção transuretral da prósta
ta. No entanto, o alto custo da ci
rurgia e algumas poucas compli
cações decorrentes deste método 
têm estimulado o estudo de ou
tras alternativas.

Entre os tratamentos pes
quisados está a termoterapia 
transuretral por microondas, uma 
aplicação profunda de calor na re
gião interna da próstata que pro
voca uma lesão irreversível na 
glândula.

Embora o procedimento pos
sa ser realizado no Brasil, há pou
cos trabalhos que avaliem sua efi
ciência e segurança. Assim, uti
lizando o equipamento do Hos
pital Albert Einstein de São Pau
lo, único a realizar este tipo de

intervenção, o urologista Pedro 
Luiz Macedo Cortado submeteu 
20 pacientes com hiperplasia be
nigna da próstata à termoterapia 
transuretral por microondas para 
uma análise de resultados.

As conclusões do estudo es
tão na dissertação de mestrado 
“Análise da termoterapia trans
uretral por microondas no trata
mento da hiperplasia benigna da 
próstata”, apresentada recente
mente à Faculdade de Ciências 
Médicas (FCM) da Unicamp e 
que teve orientação do professor 
Ubirajara Ferreira.

Os pacientes analisados por 
Cortado foram divididos em dois 
grupos. No primeiro, o urologista 
enquadrou os homens com prós
tatas até 39 gramas e no segundo 
grupo, pacientes com glândulas 
acima de 40 gramas. Além de 
analisar a segurança, o urologista 
avaliou se a eficácia do método 
variava de acordo com o tamanho 
prostático. Seis meses depois do 
procedimento, constatou-se que 
os resultados nos dois grupos não 
mostraram diferenças significati
vas. “Podemos afirmar que o mé
todo é seguro e eficaz, no perío
do de tempo analisado, como tra
tamento alternativo para a 
hiperplasia independentemente 
do tamanho prostático”, afirma o 

. pesquisador.
Ficou comprovado ainda que 

aproximadamente 50% desses pa

cientes apresentaram melhora da 
sintomatologia prostática, evitan
do passar pela cirurgia convenci
onal. “A termoterapia transuretral 
não requer internação hospitalar 
nem anestesia, e o paciente volta 
para casa utilizando uma sonda 
vesical e antibióticos por uma se
mana, podendo retomar às suas 
atividades habituais no dia se
guinte”, atesta o urologista.

Aperfeiçoamentos — Os re
sultados obtidos pelo urologista 
confirmam os dados encontrados 
na literatura médica internacional. 
Em países europeus como Ho
landa e Bélgica, em que a ter
moterapia por microondas vem 
sendo utilizada desde a década de 
80, a comunidade científica traba
lha agora para aperfeiçoar o pro
cedimento e aumentar o percentual 
de casos bem-sucedidos.

Na Bélgica, já está em desen
volvimento uma nova versão do 
software que aumenta os níveis de 
energia emitidos pelo gerador de 
microondas. “Nessa nova versão, 
os pesquisadores pretendem que 
o equipamento amplie a intensi
dade da energia a ser aplicada. 
Quanto mais calor sobre a glân
dula prostática, maiores as 
chances de resultados positivos”, 
acredita Cortado.

O médico explica que o uso 
de microondas resulta numa rá
pida e profunda queimadura do

Pedro Luiz: tratamento é eficaz quando o tumor é benigno

tecido prostático em que as célu
las são destruídas pelo calor. Po
rém, o grande risco do procedi
mento seria o calor acabar pro
vocando lesões na mucosa ure- 
tral. Para evitar que isso ocorra, 
o equipamento é dotado de uma 
sonda para refrigerar a uretra. 
Assim, o método reduz a obstru
ção causada pela próstata sem 
prejudicar a uretra.

Embora a eficácia do méto
do tenha sido comprovada pelo 
trabalho de Cortado, ele expli
ca que nem todos os pacientes

com hiperplasia benigna da 
próstata podem se submeter ao 
tratamento.

Para que o procedimento te
nha um bom resultado, alguns 
parâmetros devem ser levados em 
consideração: a próstata deve ter 
entre 35 e 70 gramas e não pode 
haver indícios de tumor maligno. 
Além disso, o paciente não deve 
ser portador de bexiga neuro- 
gênica e é fundamental que nun
ca tenha sido submetido a outro, 
tratamento cirúrgico na próstata. 
(P.C.N.)
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NEUROLOGIA

HC faz cirurgia para curar epilepsia
Prática é aconselhável quando tratamento 

clínico não apresenta bons resultados
J  possível curar a e-

Epilepsia através de 
ato cirúrgico? Em 
muitos casos, a res
posta é afirmativa. 
Na Unicamp esse 
procedimento vem sendo ado

tado a partir da criação de uma 
equipe multidisciplinar e espe
cializada na área. “A cirurgia é 
aconselhada quando o trata
m ento clínico não apresenta 
bons resultados e quando se 
tem segurança de que a opera
ção não irá afetar outras regi
ões do cérebro”, afirma o neu
rologista e epileptologista Fer
nando Cendes, um dos mem
bros da equipe da Unicamp. 
Até agora a Universidade rea
lizou 15 cirurgias e, no momen
to, tem  capacidade para até 
quatro procedimentos por mês. 
São 52 pacientes esperando 
pela cirurgia, que é eletiva —  
não se trata de uma emergên
cia.

Cendes ficou seis anos no 
Canadá, entre 1991 e o início 
do ano passado, quando fez o 
doutorado e o pós-doutorado 
no Hospital e Instituto Neuro
lógico de Montreal —  centro 
com 60 anos de pesquisas e tra
balhos práticos com epilepsia. 
Ali são realizadas de quatro a 
seis cirurgias por sem ana e 
Fernando participou do proces
so de investigação e indicação 
cirúrgica de centenas de paci
entes. Mais de quatro mil pes
soas já  foram  operadas em 
Montreal. Ele trouxe essa ex
periência prática para a Uni
camp quando da formação da 
equipe com posta pelos epi- 
lep to lo g is ta s  e n eu ro fis io - 
logistas Carlos A. M. Guerrei
ro e M arilisa Guerreiro, que 
retomaram ao Brasil em feve
reiro último, após um ano de 
p ós-dou torado  no Institu to  
Neurológico de Montreal. Par
ticipam ainda o neurocirurgião 
Donizeti Honorato (que tam 
bém esteve no mesmo local em 
1996) e o neurologista e neu- 
ropsicólogo Benito Damas- 
ceno, com formação na Suécia.

A epilepsia é uma condição 
crônica ou um grupo de doen
ças que têm em comum crises 
epilépticas recorrentes. Crises 
epilépticas são eventos clínicos 
que refletem  uma disfunção 
temporária de uma parte do cé
rebro (crises focais) ou de uma 
área mais extensa envolvendo 
os dois hemisférios cerebrais 
(crises generalizadas). São cau

sadas por uma descarga anor
mal excessiva e transitória das 
células nervosas. Os sintomas 
da crise dependem de uma ou 
mais partes do cérebro envol
vidas na disfunção.

Incidência —  A epilepsia 
tem uma incidência de 1% a 3% 
da população. Boa parte é epi
lepsia benigna de fácil contro
le e que não afeta as atividades 
diárias ou a inteligência da pes
soa. Porém, uma parcela signi
ficativa dos portadores de epi
lepsia tem crises m uito fre
qüentes e severas, que não são 
controladas com medicamen
tos, o que provoca conseqüên
cias trágicas para a vida do pró
prio indivíduo e de seus fa
m iliares.Um  prim eiro passo 
para o controle da epilepsia é o 
tratamento à base de medica
mentos. Quando não há respos
ta após o uso de vários medi
camentos por um tempo míni
mo de um a três anos, pode 
ocorrer indicação de cirurgia. 
Só no Estado de São Paulo há 
pelo menos 50 mil pacientes 
candidatos ao tratamento cirúr
gico de epilepsia.

Há dois tipos de cirurgia. 
Uma delas faz a ressecção de 
uma área do córtex cerebral. E 
indicada para as epilepsias par
ciais ou focais. Com exames 
preliminares, entre eles o ele- 
troencefalograma e a ressonân
cia magnética (que reproduz 
com boa resolução a imagem 
estrutural do tecido através da 
ressonância dos átomos) pode- 
se definir a região onde está o 
problema e sua extensão, bem 
como se a cirurgia, que demo
ra em média de quatro a oito 
horas, poderá deixar ou não se
qüelas. Durante a cirurgia há a 
monitorização através de diver
sos testes médicos, que ajudam 
a indicar a região correta (mas
sa encefálica) a ser operada.

A calosotomia é outro tipo 
de procedimento cirúrgico in
dicado para formas severas de 
epilepsias generalizadas. São 
situações drásticas em que o 
paciente tem crises seguidas, 
bastante freqüentes e com gra
ves conseqüências. A caloso
tomia é um procedimento pali
ativo, já  que reduz a freqüên
cia e intensidade das crises, não 
levando à sua extinção. Esta 
cirurgia consiste na interrupção 
de um conjunto de fibras (cor
po caloso) que faz a conexão 
entre os dois hemisférios cere-
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Fernando Cendes (à esquerda) e equipe: 15 cirurgias e 52 pacientes na fila de espera

brais, com o objetivo de redu
zir a propagação das descargas 
epilépticas.

As cirurgias para ressecção 
de uma área do córtex cerebral, 
dependendo da região acome
tida, podem apresentar índice 
de sucesso de 85% a 90%. As 
15 cirurgias já  realizadas no 
Hospital das Clínicas da Uni

camp apresentaram resultados 
excelentes. Fernando Cendes 
acrescenta, entretanto, que uma 
avaliação final dos resultados 
dessas cirurgias só poderá ser 
feita em dois anos.

A cirurgia para tratamento de 
epilepsia é reconhecida desde 
1995 pelo Ministério da Saúde 
como procedimento especia-

lizado ao mesmo nível dos trans
plantes. A portaria que autoriza 
as cirurgias de epilepsia pelos 
hospitais credenciados, com o 
custo coberto pelo Sistema Úni
co de Saúde (SUS), pode ajudar 
a amenizar o problema. Uma ci
rurgia semelhante, se realizada 
no Canadá, custaria pelo menos 
40 mil dólares. (R.C.)
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“A universidade brasileira prec
Eustáquio Gomes

O historiador, sociólogo e musicólogo José Roberto Zan é o novo presidente da Asso
ciação de Docentes da Unicamp (Adunicamp) desde o dia primeiro de junho. Décimo- 
quarto dirigente na linha de sucessão da entidade, Zan foi eleito para um mandato de 18 
meses em substituição ao professor Lino Castellani Filho. Para o novo presidente, que 
faz um balanço da greve das universidades federais e a situa no epicentro da atual crise 
do ensino superior público, as universidades brasileiras precisam recuperar a legitimi
dade que tinham nos anos 60 e 70, sob o risco de serem engolidas pelo “avanço de uma 
mentalidade governamental voltada para o mercado ” .

Jornal da Unicamp —  Na 
sua avaliação, quais são as ex
pectativas atuais dos docen
tes da Unicamp em relação a 
sua entidade de classe?

José Roberto Zan —  Cer
tamente, há pelo menos dois ní
veis de expectativas. O primei
ro é aquele mais imediato, mais 
tradicional, de que a entidade 
continue cumprindo suas fun
ções de instituição sindical na 
defesa dos interesses dos asso
ciados, sejam salariais, sejam 
assistenciais. O outro está no 
plano po lítico  m ais am plo, 
onde se estabelece a luta pela 
preservação das universidades 
públicas e pelo fortalecimento 
de seu papel. No momento, por 
exemplo, está em causa a sorte 
das universidades federais, em 
greve desde abril. Há quatro 
anos seu docentes e técnicos- 
administrativos estão sem rea
juste salariais. Não me parece 
que isto seja um “privilégio” 
das federais, pois as estaduais 
não estão muito distantes des
sa situação. E isso faz com que 
haja a necessidade de uma atu
ação conjunta. A Adunicamp 
está ligada à Andes, daí a ne
cessidade de procurar estabele
cer agendas conjuntas e atuar 
com a Andes no âmbito fede
ral, o que tem importância para 
a Unicamp em particular e para 
as u n iv ers id ad es púb licas 
paulistas de um modo geral.

JU —  Por quê?
Zan —  De uma certa for

ma, o destino das federais re
percute nas estaduais paulistas. 
É a sobrevivência da universi
dade pública que está em ques
tão. O sucesso do movimento 
das federais fortalece a luta 
mais ampla em defesa da uni
versidade pública. Como é sa
bido , tam bém  as estaduais  
paulistas estão numa situação 
difícil do ponto de vista finan
ceiro, e até mesmo a relação 
com o governo apresenta algu
mas dificuldades. Nesse cená
rio, o ponto mais importante é 
a luta pela ampliação do índice 
de participação no ICMS para 
as três u n iv ers id ad es —  
Unicamp, USP e Unesp.

JU —  Que está sendo fei
to nesse sentido?

Zan— O Fórum está desen
volvendo neste momento um 
trabalho articulado de pressão 
sobre a Assembléia Legislativa 
para a definição da Lei de Di
retrizes Orçamentárias para o 
próximo ano. Nosso objetivo é

fazer incluir na LDO um item 
que garanta a elevação do índi
ce de 9,57% para 11,60%, que 
é um índice lastreado na série 
histórica das três universidades 
levantada por ocasião do pro
jeto da autonomia, em 1989. 
Sabemos que vai ser difícil e 
que o momento não é favorá
vel, mas as entidades não estão 
poupando esforços no sentido 
de pressionar os deputados nes
se sentido. Outro ponto de pau
ta importante diz respeito a ob
ter uma regulamentação defi
nitiva da autonomia, já que des
de sua implantação ela é regu
lada por um decreto que pode 
ser modificado a qualquer mo
mento e inclusive revogado. Se 
isto vier a acontecer, será mui
to ruim para todos nós. Essa é 
uma luta prioritária.

JU —  E uma luta em que 
estão engajados inclusive os 
reitores.

Zan —  Sim, pode-se dizer 
que é um ponto comum das re
lações internas mas é, sobretu
do, um ponto importante de 
nosso programa. Há uma ex
pectativa da comunidade do
cente de que a relação da enti
dade com a Reitoria se paute 
por uma independência com
pleta, o que não impede que 
haja pontos em comum. A gen
te sabe que a Reitoria que está 
no comando da Universidade 
hoje é constituída de pessoas 
que durante muito tempo atua
ram na chamada opo
sição, o próprio reitor 
foi presidente desta 
entidade. Historica
mente, há uma liga
ção forte com a enti
dade. Mas isso não 
significa, de modo 
algum, que a entida
de vá abrir mão de 
sua autonomia com 
relação à Reitoria.
Aliás, isto é um pon
to fundamental que foi explici
tamente colocado no nosso pro
grama e será cumprido. Uma ou
tra coisa será procurar desenvol
ver lutas conjuntas com as de
mais entidades, o Sindicato dos 
Trabalhadores da Unicamp, a 
A ssociação  dos Pós- 
Graduandos e o Diretório Cen
tral dos Estudantes.

JU —  Nove anos depois de 
implementada a autonomia, 
sua manutenção é ponto de 
honra das universidades es
taduais paulistas. No entan
to, elas se defrontam hoje com

orçamentos que têm dificul
dade em fazer frente à expan
são progressiva das despesas. 
Em sua opinião, o problema é 
simplesmente de índice?

Zan —  A autonomia é bem- 
vinda, sim, mas com recursos. 
Em primeiro lugar, o índice que 
a série histórica indicava em 
1989, para o conjunto das três 
universidades, era de 11,6%. O 
governo concedeu inicialmen
te 8%, depois 9% e finalmente 
9,57%, porque reconheceu que 
as despesas eram maiores do 
que as receitas. Portanto, 11,6% 
do ICMS é o índice a ser alcan
çado neste momento. E preciso 
considerar ainda que há um 
crescimento vegetativo da folha 
de pagam ento represen tado  
pela qualificação e promoção 
de docentes e funcionários, 
além das aposentadorias. Mais 
recentemente, o governo fede
ral jogou com o artifício da Lei 
Kandir, que ao isentar do reco
lhimento do ICMS os setores 
que produzem para exportar di
minuiu os recursos dos estados 
e automaticamente das univer
sidades estaduais. Deve-se con
siderar ainda que há muita so
negação, o que também com
promete o montante de recur
sos repassados. Mas um dos 
pontos que agrava a situação é 
manter o pagamento das apo
sentadorias no âmbito do orça
mento das universidades.

JU —  Nesse caso, qual é a 
solução?

Zan — No caso

JU —  Enquanto isso o pro
blema vai sendo agravado pelo 
pânico provocado pela reforma 
da Previdência, aumentando em 
muito o número de professores 
e funcionários que do contrário 
não se aposentariam tão já. Na 
Unicamp, os inativos já repre
sentam quase 17% da folha de 
pagamentos.

Zan —  É verdade. Temos in
formações de que nos primeiros 
três meses deste ano houve mais 
de 140 pedidos de aposentadoria 
na Unicamp. Isso em grande par
te é motivado pela maneira como 
o governo conduziu a reforma da 
Previdência. Não há dúvida de que 
uma reforma desse tipo deveria ser 
feita num prazo mais longo, para 
evitar impactos dessa natureza.

JU —  A queda das vantagens 
que estimulavam a opção pela 
carreira docente, em particular 
a aposentadoria especial, não 
pode levar a um esvaziamento 
da universidade pública no fu
turo, em favor da universidade 
privada?

Zan —  Acreditamos que pode 
e esperamos que isto não seja um 
instrumento do governo para, a 
médio e a longo prazos, livrar-se 
do financiamento público do en
sino superior. Eu penso que passa 
por aí a política de sucateamento 
da universidade pública. Tanto as 
aposentadorias quanto os baixos 
salários estão sinalizando nessa di
reção. Isso inevitavelmente leva
rá a uma fuga de quadros. Por en
quanto a fuga se limita àqueles 
professores que,temerosos de per
der seus direitos, se aposentam 
precocemente e vão complemen
tar seus salários nas universidades 
privadas. Mas, e quanto aos jovens 
acadêmicos que vão começar suas 
carreiras agora? E possível que 
optem desde já  pelo ensino priva
do, já  que a universidade pública 
não lhes oferece as mesmas garan
tias de antes. Teremos, assim, um 
drástico esvaziamento da univer
sidade pública. Aliás, se observar
mos bem, veremos que o ensino 
superior brasileiro já  apresenta 
elevado grau de privatização. Nada 

menos que 70%
“É possível que os acadêmicos 
em início de carreira 
passem a optar pelo ensino 
privado, uma vez que as 
universidades públicas já  não 
lhes oferecem as mesmas 
garantias de antes”

das aposentadorias, certamente 
é a criação de um fundo de pen
são e aposentadoria próprio das 
universidades. O governo e os 
reitores sabem disso. Aliás, eu 
tenho receio de que as propos
tas de fundo de pensão já  este
jam  sendo d efin idas ou 
estruturadas sem uma discussão 
ampla, de que as entidades pos
sam participar. É preciso chegar 
a uma proposta que seja reco
nhecida e aceita pela comunida
de. A solução não pode vir de 
cima para baixo. Ela tem uma 
dimensão técnica, sem dúvida, 
mas deve passar antes por uma 
discussão política.

dos estudantes 
u n iversitário s 
estão hoje nas 
escolas priva
das. Se a gente 
comparar com o 
México, com a 
Argentina, o en
sino no Brasil é 

tremendamente mais privatista.

JU —  Há indícios de que o 
governo caminha nessa direção 
ou isso é uma tendência inter
nacional?

Zan —  Tudo indica que é uma 
tendência internacional, mas que 
tem a ver com a política econômi
ca adotada pelo Brasil nos últimos 
anos. Essa política reflete, de uma 
certa forma, a crise de legitimida
de que a universidade brasileira 
vem sofrendo, quer dizer, de re
pente ela não é reconhecida como 
uma instituição de tão grande im
portância como era no passado. 
Portanto, na ótica do governo, ela

Zan: "O atrelame 
à lógica do merc

já  não justificaria grandes investi
mentos, já  que deixou de ser priori
dade. Então a tendência é jogar o 
ensino superior nos braços da ini
ciativa privada. E a gente sabe que 
em termos de qualidade a iniciativa 
privada não conseguiu responder à 
altura. Exemplo disso é que 90% da 
pesquisa científica produzida no 
Brasil é feita nas universidades pú
blicas.

JU —  O que teria levado a 
essa falta de legitimidade?

Zan —  O modelo de desenvol
vimento adotado pelo país atual
mente é um modelo que foi defini
do fora do Brasil, quer dizer, nós 
não temos um projeto de desenvol
vimento nacional que contemple e 
incorpore a universidade. Nos anos 
50 e 60 a u n iv ers id ad e  era 
identificada como uma instituição 
destinada a gestar projetos para o 
processo de desenvolvimento. Hoje 
nós não temos isso, o desenvolvi
mento está calcado em grande par
te na tecnologia internacional e na 
compra de pacotes tecnológicos. 
Nesse caso a universidade e a pró
pria pesquisa tomam-se, de certa 
forma, obsoletas. Se não há neces
sidade, não há estímulo.

JU —  De um ponto de vista 
histórico, desde quando a univer
sidade pública estaria vivendo 
esse processo de falta de legitimi
dade?

Zan— No Brasil, especialmen
te a partir de 1930, a universidade 
se desenvolveu com o objetivo fun-
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:isa recuperar sua legitimidade’’

nto da universidade 
ido será o fim dela"

damental de atuar, dentre outras 
coisas, como uma instituição produ
tora de quadros para determinados 
setores das classes dominantes. Va
mos dar o exemplo da USP, que nas
ce como uma universidade voltada 
para a formação de quadros para a 
oligarquia cafeeira depois da derro
ta paulista em 1932. Naquele mo
mento, a universidade tinha um pa
pel histórico e representava interes
ses e objetivos claros. Ela apontava 
para a realização de objetivos de 
um a determ inada classe social 
porém com desdobramentos políti
cos amplos. Tratava-se de um pro
cesso de redefinição das forças 
hegemônicas e de consolidação do 
Estado Nacional. Tinha legitimida
de e, se exigia investimentos, os re
cursos vinham em volume suficiente 
para que ela se estruturasse e seguis
se adiante. Depois houve uma eta
pa posterior, nos anos 50 e 60, em 
que o papel da universidade brasi
leira vai se redefinir de acordo com 
projetos de desenvolvimento econô
mico autônomo para o país. Eram 
os projetos nacional-desenvolvi- 
mentista de Juscelino Kubitscheck 
e nacional-paulista do início dos 60. 
Aliás a Unicamp de uma certa for
ma, é herdeira desse período, dessa 
nova etapa da história da universi
dade brasileira. Também aí a uni
versidade se apresentava legitima
da e identificada por amplos seto
res da sociedade como uma institui
ção importante, fundamental para o 
desenvolvimento nacional. E isso 
justificava recursos, expansão, pro
je to s, qualificação de docentes,

pesquisas etc. Depois disso, pen
so que a universidade viveu ainda 
um momento de uma certa legiti
midade até o fim do regime mili
tar. Se tomarmos o fim dos anos 
70 e começo dos 80, vamos ver 
que a universidade ainda era uma 
referência para amplos setores so
ciais. As reuniões da SBPC são 
um exemplo: eram repletas de 
eventos culturais e políticos, com 
a presença de oposições sindicais, 
partidos políticos, movimentos so
ciais, entidades de países vizinhos, 
com grandes debates sobre a evo
lução política do país e do conti
nente. Também isso era uma ex
pressão do reconhecimento públi
co que a universidade pública ti
nha como uma instituição impor
tante, como espaço de resistência 
ao regime militar. Depois da cha
mada redemocratização do Brasil, 
do governo Sarney para a frente, 
as universidades começaram a ser 
alvo constante de ataques, e nes
se aspecto creio que a denúncia 
dos “improdutivos da USP” foi um 
divisor de águas importante. A 
consideração já  não era a mesma, 
embora sua contribuição continu
asse relevante. A partir daí a uni
versidade entra num período de 
declínio em relação a sua legiti
midade, e me parece que, hoje, ex
perimentamos o momento mais 
profundo dessa crise.

JU —  Mas mesmo na crise 
há de lhe caber algum papel...

Zan —  A de formadora de 
mão-de-obra, e eu não diria que 
para atender a uma demanda cla
ra do mercado, mas para produ
zir um excedente de mão-de-obra 
qualificada que garanta baixos sa
lários para o setor produtivo. 
Mais que isso, nós estamos co
meçando já  a identificar sinais de 
que há a formação de um contin
gente de desem pregados ou 
subempregados que são qualifi
cados, diplomados. Quer dizer, 
já  não há garantias de que a uni
versidade esteja produzindo mão- 
de-obra qualificada com lugar 
certo no mercado.

JU —  No entanto, há uma 
pressão vio-

trabalho”, ou seja, enquanto os 
jovens permanecem na univer
sidade eles não pressionam o ní
vel de desemprego dos países. 
Quer dizer, o estudante fica pro
tegido pela universidade duran
te um determinado tempo, e isso 
acaba tendo uma importância 
estratégica. Não deixa de ser 
uma função, mas é uma função 
menos importante se compara
da com o papel que a universi
dade desempenhou no passado, 
quando se esperava que ela pu
desse até mesmo gestar um pro
jeto de desenvolvimento nacio
nal.

JU —  Mas não se pode di
zer que instituições como a 
Unicamp e a USP, através de 
seus quadros que emergiram 
para a administração pública, 
não venham procurando fazer 
isso.

Zan —  C oncordo . A 
Unicamp e a USP são exceções, 
e não só no plano da formula
ção de políticas de governo, se
jam essas políticas boas ou ru
ins. Essas instituições se proje
tam com a emergência de seus 
quadros. É um fato que elas se 
diferenciam também na forma 
de gerenciamento interno, com 
todas as evidências apontando 
para os fatores positivos da au
tonomia. No caso da Unicamp, 
veja bem, a própria revista Veja 
apontou recentemente o cresci
mento de 64% dos indicadores 
físicos contra um decréscimo de 
15% no número de professores, 
nos últimos dez anos. Por outro 
lado, o governo não pode utili- 
zar-se disso reduzindo os recur
sos e comprometendo a própria 
autonomia. A autonomia univer
sitária é fundamental e deve ser 
exercida plenamente. Historica
mente, o primeiro passo para a 
sua conquista foi a autonomia 
da universidade em relação à 
igreja, num segundo momento a 
autonomia em relação ao Esta
do. Mas é inviável à autonomia 
em relação ao Esta
do sem fin an c ia 
mento público. Aon-

lenta por va
gas nas uni
v e r s id a d e s  
públicas. Não 
há aí uma 
contradição?

Zan —  
Uma contradi-

“Há uma entidade abstrata, 
impessoal, que é o mercado. 
São poucos os que ousam 
contradizê-lo. Mas, na verdade, 
o mercado representa os 
interesses de pessoas e não 
tem nada de abstrato”.

+

çao e um pro
blema. O assalariado, claro, con
tinua a ver na universidade um 
meio através do qual ele pode se 
qualificar para poder competir no 
mercado de trabalho. Para o setor 
produtivo, evidentemente, isto não 
é problema. Ao contrário, é bom 
que haja excedente de força de tra
balho qualificada, o que leva ao 
rebaixamento dos salários. Man
tém os salários desses profissio
nais em patamares muito favorá
veis ao processo produtivo. Eu 
acho que ela cumpre esse papel, 
cumpre também o papel de ser o 
que Boaventura Santos, um cien
tista político português, chamou 
de “estacionamento da força de

de iremos parar? Nos braços do 
mercado, se isso continuar. O 
conhecimento gerado nas uni
versidades, que a rigor deveria 
ser universal, estaria atrelado 
a interesses do setor empresa
rial. Não queremos dizer com 
isso que a universidade não 
deva estabelecer relações com 
empresas. Pelo contrário. O 
que defendem os é que ela 
tam bém  busque estabelecer 
relações com novos atores e 
novas demandas sociais que 
emergem na sociedade brasilei
ra atualmente. Para isso, é fun
dam ental a autonom ia, mas 
com recursos.

JU —  Mas se o governo 
está cheio de acadêmicos, in
clusive o presidente da Repú
blica, como se explica a insen
sibilidade que as universidades 
lhes atribuem?

Zan —  A maioria deles, in
clusive o presidente, viveu um 
momento em que a universida
de era reconhecida, tinha maior 
legitimidade. O presidente vem 
de uma geração que vivenciou 
esse período, mas o modelo eco
nômico que ele está adotando 
hoje, inteiramente atrelado ao 
processo de globalização, que 
ele julga incontomável, incluem 
linhas de ação voltadas para os 
interesses do capital interna
cional. Cabe a cada país ade
quar sua realidade da melhor 
forma possível a esse contexto. 
O presidente separa muito bem 
a ciência da política: enquanto 
cientista ele se define como so
ciólogo e tem um tipo de con
duta; enquanto político tem uma 
ou tra  postu ra . São duas 
vocacões, que alguns dizem 
conciliáveis, outros não.

JU —  Em que medida esse 
novo cenário representa uma 
ameaça para a universidade 
pública?

Zan —  Não sou pessimista, 
mas acho que a ameaça é para 
toda a sociedade. Há uma enti
dade abstrata, impessoal, que é 
o mercado. Atualmente são pou
cos os que ousam contradizê-lo. 
Outro dia, num programa de te
levisão, ouvi alguém dizer que 
se a oposição chegar ao poder 
vai ser o caos, o mercado vai fi
car assustado e a economia bra
sileira quebrará. O que de fato é 
isso? Que mercado é esse? Na 
verdade é um monstro. Se a so
ciedade não consegue criar re
gras para disciplinar o mercado, 
então o mercado se converte 
numa ameaça à sociedade. Ago
ra, quem é esse mercado? Ele é 
constituído de pessoas, repre
senta os interesses de pessoas e 

não tem nada de abs
trato. São os grandes 
investidores. São os 
que ditam as regras, 
manejam a circula
ção do capital finan
ceiro, o chamado ca
pital volátil, que dei
xa um país e migra 
para outro com a ra
pidez da inform a
tização, criando uma 
instabilidade econô

mica generalizada. Claro que a 
universidade pública, ao não 
atender de imediato os interes
ses desse mercado, passa a ser 
vista com um dos vetores da cri
se do financiamento do Estado.

JU —  A u n iversidad e, 
como espaço de reflexão, tem 
meios de reagir a esse estado 
de coisas?

Zan —  Desde que ela pos
sa se manter como espaço de 
pensamento e de produção de 
conhecimento autônomos. Que 
não seja um conhecimento e um 
pensamento atrelados a deter
minados interesses. Enquanto

ela sobreviver como espaço de 
reflexão, de produção de co
nhecimento com esse nível de 
autonomia, ela vai continuar a 
ser uma instituição privilegia
da nesse sentido. Nesse caso 
pode gerar soluções importan
tes para essa etapa do desenvol
vimento brasileiro, para só ficar 
em nosso  m eio. A gora, o 
atrelamento gradativo da uni
versidade à lógica do mercado, 
poderá destruí-la.

JU —  Você acha que a gre
ve das federais teve esse al
cance, o de ir além da simples 
reivindicação salarial?

Zan —  Estou certo que sim. 
Foi uma reação política orga
nizada contra o cenário que se 
desenha no país como reflexo 
do jogo internacional. As uni
versidades passaram um reca
do claro ao governo, dizendo: 
“Olha, os centros de pesquisa 
estão sucateados como nunca, 
pesquisadores com reconheci
mento internacional estão rece
bendo salários insignificantes, 
nossos melhores cérebros estão 
fugindo, é preciso fazer algu
ma coisa”. A repercussão tem 
sido grande e nesse sentido eu 
acho que a greve é vitoriosa. 
Além do mais, justa. Afinal, há 
quatro anos que as universida
des federais não têm nenhum 
reajuste. Então, pela primeira 
vez nós tivemos uma greve que 
ocupou grande espaço nos se
tores de comunicação, e por 
quê? Porque todos reconhecem 
que a crise é realmente muito 
profunda e, ademais, trata-se do 
interesse de toda a sociedade. 
Mesmo assim, o ministro se re
cusa a negociar. Neste momen
to um grupo de docentes inicia 
uma greve de fome. O movi
mento entra numa fase de mai
or radical idade. Achamos que
o governo precisa rever suas 
posições e abrir de fato nego
ciações com o movimento, ime
diatamente.

JU —  Não há uma luz no 
fim  do tú n el?  O que a 
Adunicamp vai fazer para co
laborar?

Zan —  Já estamos colabo
rando. Estamos trabalhando 
numa linha de diagnósticos 
para aprofundar nosso conhe
cimento dessas questões estru
turais. E não só no que diz res
peito ao país, mas especial
mente no que concerne à pró
pria Unicamp, às unidades em 
particular. Vamos realizar es
tudos, debates, seminários, ci
clos de a tiv id ad es  p ro g ra 
máticas. Através do conselho 
de representantes vamos le
vantar dados e fazer diagnós
ticos. Claro que as iniciativas 
mais importantes devem ser to
madas pela cúpula da univer
sidade, mas podemos colabo
rar tentando engajar no proje
to o maior número possível de 
docentes, funcionários e alu
nos com o fim de definir es
tratégias no sentido de recupe
rar a legitimidade da institui
ção.
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Tese analisa nacionalismo na era Vargas
Pesquisador diz que administração de Getúlio foi marcada pela ambigüidade de seu projeto de desenvolvimento

Maristela Tesserolli Sano

I
mpulsionada pela crise 
econômica decorrente 
do crack na bolsa de 
Nova Iorque em 1929, 
uma ideologia naciona
lista avançava por todo 
o mundo. Especialmente nos pa

íses desenvolvidos, a redução 
dos fluxos monetário e migrató
rio e a desarticulação do comér
cio internacional estimulavam a 
criação de áreas restritas de co
mércio e o surgimento de proje
tos centrados no desenvolvimen
to intemo.

Como perspicaz observa
dor da realidade, o presidente 
brasileiro Getúlio Vargas mos
trava-se atento às mudanças 
que exigiam políticas nacio
nais mais amplas e coordena
das. Porém, embora tivesse es
boçado um projeto de âmbito 
nacional, Vargas oscilou du
ran te  todo  o E stado  N ovo 
(1937-1945) entre um cresci
mento autônomo e um desen
volvimento integrado ao capi
tal estrangeiro. Ao mesmo tem
po em que adotava medidas na
cionalistas, o presidente nego
ciava recursos externos para 
realizar empreendimentos con
siderados estratégicos para o 
país.

Essa ambigüidade e o proje
to de desenvolvimento de Vargas 
são os temas que o economista 
e cientista social Francisco Luiz 
Corsi abordou na tese de douto
rado “Estado Novo: política ex
terna e projeto nacional” defen
dida no Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas (IFCH) da 
Unicamp.

Com orientação do profes
sor Sérgio Silva, o economis
ta acompanhou a evolução, os 
impasses e as diferentes fases 
de formulação desse projeto, 
que nunca chegou a ser cabal
mente definido. Para Francis
co, ao anunciar a moratória da 
dívida externa e o monopólio 
do câmbio como primeiras me
didas do Estado Novo, Vargas

sinalizou  um a m udança de 
rumo em sua política, até en
tão muito presa aos interesses 
dos credores externos.

Aliança com os EUA —
Entre 1937 e 1939, tentando es
tabelecer um desenvolvimento 
autônomo que incentivasse a in
dustrialização centrada no mer
cado intemo, Vargas adotou uma 
série de medidas afrontando o 
capital estrangeiro. Nesse perí
odo, além da moratória e do mo
nopólio do câmbio, o presidente 
vedou a participação do capital 
estrangeiro em bancos, segura
doras e setores considerados es
tratégicos.

Internamente, Vargas priori
zou a construção de siderúrgi
cas, criou inúmeros organismos 
que ampliavam a ação do Esta
do na Economia e introduziu o 
Plano de O bras P úb licas e 
Reaparelhamento da Defesa Na
cional. As ações indicavam a 
busca do govemo por um capi
talismo com bases nacionais.

Segundo Francisco, é nes
se período que o projeto de de
senvolvimento mais se aproxi
ma de uma proposta naciona
lista. Porém, a ambigüidade de 
Vargas tom a-se presente mais 
um a vez. Enquanto adotava 
essas atitudes, ele negociava 
um financiam ento jun to  aos 
E stad o s  U n id o s p a ra  rea- 
parelhar as Forças Armadas e 
incrementar a indústria nacio
nal.

Naquele momento, o desen
volvimento encontrava-se fren
te a um impasse. Financiá-lo a 
partir do capital estrangeiro pa
recia improvável pois, com a de
pressão, os fluxos internacionais 
de câmbio tinham praticamente 
cessado. “Por outro lado, uma 
substancial ampliação da recei
ta do Estado parecia também 
bastante improvável. As classes 
dominantes se opunham a qual
quer tentativa de ampliar a tri
butação e, assim, Vargas recuou 
temendo perder apoio político”, 
explica o pesquisador.

Francisco Corsi: moratória e tentativa de desenvolvimento autônomo

Discurso nacionalista não 
condizia com política externa

Em troca de promessas de 
crédito e isenção de tarifas para 
os produtos brasileiros feitas 
pelos Estados Unidos, o presi
dente brasileiro decretou o fim 
da moratória e alterou a políti
ca cambial. Com essa aliança, 
o presidente esperava também 
que o Brasil assumisse uma 
posição proeminente na Amé
rica do Sul, tomando-se uma 
potência regional.

“No entanto, a posição do 
govemo Roosevelt, quanto ao

papel do Brasil no cenário inter
nacional, não correspondia às ex
pectativas de Vargas. Ao término 
da Segunda Guerra Mundial, 
quando os Estados Unidos conso
lidaram sua posição de maior po
tência mundial, o govemo brasi
leiro parece não ter se dado conta 
das mudanças no cenário interna
cional”, atesta Francisco.Tanto 
que, ao voltar ao poder na década 
de 50, Vargas procurou retomar o 
projeto de desenvolvimento inte
grado ao capital estrangeiro ao

mesmo tempo em que mantinha 
o discurso nacionalista.

A busca de um modelo de de
senvolvimento em bases nacio
nais esteve presente com força na 
vida política e econômica do Bra
sil até a década de 70, quando o 
processo de globalização da eco
nomia pôs fim a esse período em 
que vários países subdesenvolvi
dos tentaram em vão encontrar 
saídas nacionais para resolver o 
problema do desenvolvimento. 
(M.T.S.)
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Transporte urbano gera tese
Estudo de caso sobre Campinas leva em 
conta desenvolvimento e meio ambiente

N
o final da dé
cada de 80 o 
cenário urba
no de Campi
nas se carac
terizava pelo 
papel polarizador da região cen

tral, ponto de convergência das 
principais linhas do transporte 
coletivo. Conseqüentemente, 
isso saturava os corredores de 
ônibus recém-implantados, fator 
agravante para a qualidade de 
serviços oferecidos. Ao mesmo 
tempo, verificavam-se os limites 
de políticas que defendiam a con
solidação de subcentros nas re
giões mais adensadas e despro
vidas de infra-estrutura.

As observações são da soció
loga Beatriz Leocádia Fernan
des, que desenvolveu a disserta
ção de mestrado “Sistema de 
transportes, meio ambiente e ci
dade: estudo de caso do municí
pio de Campinas”. Orientado 
pelo professor Daniel Joseph 
Hogan e apresentado junto ao 
Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas (IFCH), o trabalho 
centrou-se na evolução do mo
delo de transporte frente ao pro
cesso de urbanização local.

O que se percebe na história 
do município, segundo Beatriz, 
é que os sistemas eletrificados e

sobre trilhos, implantados no 
início do século, foram suplan
tados pela expansão do modelo 
rodoviário, processo verificado 
nas demais áreas urbanas e regi
ões metropolitanas do país. “A 
erradicação do transporte por 
bondes e a consolidação do ôni
bus enquanto única modalidade 
de transporte coletivo, ocorrida 
na década de 60, reafirmou em 
Campinas a configuração radial 
do sistema, operando no sentido 
bairro-centro-bairro”, analisa a 
socióloga.

Expansão física — Num pri
meiro momento, na década de 
30, observaram-se os primeiros 
problemas com a expansão físi
ca da cidade, emergindo a preo
cupação com a ordenação do uso 
e ocupação do solo. Já em mea
dos da década de 60, cerca de 
54% da ocupação comercial do 
município concentrava-se na re
gião central e nas proximidades
— Bonfim e Guanabara. Setores 
mais distanciados apresentavam 
participação comercial pouco 
significativa, impondo desta for
ma deslocamentos crescentes 
para o atendimento de necessi
dades básicas.

O plano de transportes reper
cute de forma marcante nas po

líticas que norteavam a ação 
municipal ao longo da década de 
70. As intervenções propostas 
privilegiaram a otimização da 
circulação pela implantação de 
uma rede viária principal cons
tituída por um complexo integra
do de vias de trânsito rápido, 
expressas e arteriais, como por 
exemplo as vias Suleste, Norte 
Sul e Aquidabã. O projeto con
templava, entre outros fatores, o 
crescimento da frota de veículos 
automotores. Esse plano, de 
acordo com Beatriz, foi parcial
mente executado até meados da 
década de 70.

Uma in iciativa m arcante 
ocorreu na década de 80 com a 
implementação do plano diretor 
“Concepção da Rede Básica do 
Transporte Coletivo de Campi
nas”. Este projeto constituiu a 
primeira iniciativa, em nível lo
cal, de privilegiar uma política 
de transporte público para o mu
nicípio. A implantação de uma 
rede básica foi estruturada por 
linhas-troncos, alimentadoras e 
convencionais. Este modelo pre
conizava, entre outros aspectos, 
o atendimento à demanda por 
viagens intersetoriais na extre
midade da linha, interligando 
áreas periféricas através da 
integração das linhas-troncos 
com as linhas alimentadoras e 
convencionais. Neste sentido, se
gundo Beatriz, observa-se um 
impacto positivo em relação ao

MINERAÇÃO

Beatriz: ônibus prevalecem como modalidade exclusiva

carregamento de passageiros e 
veículos nos corredores mais 
saturados sobre a região central.

Até o final da década, como 
constatou a socióloga, apenas os 
corredores Amoreiras e Barão Ge
raldo ofereciam uma estrutura fí
sica e operacional compatível com 
o funcionamento do serviço de ôni
bus de forma diferenciada. Na 
época, as alterações na geometria

do traçado dos eixos de transpor
tes, requeridas para a implantação 
dos corredores, foram parcialmen
te executadas, prevalecendo, por
tanto, a condição anterior. Em que 
pese a mobilização de esforços, o 
ônibus movido a diesel prevaleceu 
como modalidade exclusiva do 
transporte público de passageiros 
do município de Campinas, con
clui a especialista. (R.C.S.)

Cresce a exploração de ouro no país
Investidores estrangeiros encomendam 
pesquisas sobre a atividade no setor

bjeto de fascínio 
e de cobiça des
de a Antigüida
de, o ouro deixou 
de ser, a partir do 
século 19, sim

plesmente adorno para se tomar 
parte importante das reservas fi
nanceiras de nações e um dos ati
vos financeiros de maior destaque 
no mercado internacional. Ao 
mesmo tempo em que detém im
portância ímpar como fonte de ri
queza dos paises produtores, é al
tamente suscetível às oscilações de 
preços ditadas pelo mercado e so
fre influência de diversas variá
veis, entre elas as taxas de juros e 
as variações do dólar.

Para garantir o bom desempe
nho econômico e financeiro, é fun
damental a combinação de baixos 
■custos operacionais com o alto teor 
do metal, aspectos ligados funda
mentalmente às características do 
depósito mineral. Em função dis
so, as empresas produtoras devem 
se preocupar também com a ado
ção de programas de hedge, capa
zes de protegê-las contra as insta- 
bilidades do mercado. A idéia é de
fendida na dissertação de mestra
do “Análise econômico-financei- 
ra comparativa de empresas pro
dutoras de ouro”, desenvolvida 
pelo economista José Otávio da 
Silva. O trabalho, orientado pelo 
professor Celso Pinto Ferraz, foi 
realizado no Instituto de Geo- 
ciências (IG).

Efeito tesoura — Para 
compor a dissertação, José Otá
vio comparou balanços finan
ceiros e demonstrativos de re
sultados relativos ao período de 
1991 a 1995 de cinco grandes 
empresas produtoras de ouro: 
Barrick Gold Corporation, do 
Canadá; Elandsrand Gold Mi
ning Limited, da África do Sul; 
Mineração Morro Velho Ltda., 
do Brasil; Newcrest Mining 
L im ited , da A ustrá lia ; e a 
Newmont Mining Corporation, 
dos Estados Unidos. Na com
paração foi considerado o va
lor corrente do dólar e utiliza
das as análises convencionais 
(horizontal e vertical) pelo mo
delo Michel Fleuriet, que defi
ne as contas do ativo e passivo 
em relação à realidade dinâmi
ca das empresas, o que lhes 
confere permanente movimen
tação.

Os dois modelos, esclarece o 
economista, analisam diversos 
indicadores financeiros, entre 
eles vendas brutas, custos, lucro, 
liquidez corrente, endividamen
to, rentabilidade do patrimônio 
líquido, retomo dos investimen
tos, necessidade de capital de 
giro e também o “efeito tesou
ra”, que ocorre quando a empre
sa financia a maior parte da ne
cessidade de capital de giro por 
créditos de curto prazo não 
renováveis. Nesse caso o saldo 
de tesouraria se apresenta nega

tivo e crescente e, em valor ab
soluto, maior que a necessidade 
de capital de giro.

Administração precisa —
De acordo com o estudo, a 
Barrick Gold ficou com a melhor 
colocação no ranking elaborado 
por José Otávio. À Morro Velho, 
de propriedade do grupo Boz- 
zano-Simonsen, e Anglo Ame
rican, que explora o ouro de Mi
nas Gerais desde 1834, coube a 
última colocação no levantamen
to. A empresa enfrentou, no pe
ríodo, problemas operacionais 
motivados também em função da 
profundidade de suas minas, o 
que faz com que apresente custo 
acima da média mundial. Mas a 
descoberta de novos depósitos no 
Brasil é promissora e deverá au
mentar significativamente a pro
dução nas próximas décadas. 
Prova disso, segundo o pesqui
sador, é o interesse dos investi
dores estrangeiros em encomen
dar pesquisas para exploração de 
ouro no país.

O custo operacional das em
presas, explica o economista, 
mostra diferentes formas de 
apresentação, dificultando aná
lise mais profunda. O custo mé
dio nas 190 principais minas é 
de US$ 281,44 a onça troy. “Mas 
se verifica uma grande amplitu
de causada pelos diferentes tipos 
de lavra, qualidade e tipos de ja
zidas e teores diferentes do me
tal”, esclarece. O mercado é in
fluenciado também por diversas 
variáveis internas e externas às 
organizações, que se refletem nos

Otávio: concentração do ouro em poder de alguns países

preços e dificultam a previsão de 
oscilações.

Entre elas, a que afeta em 
maior proporção o preço no 
mercado, destaca o economis
ta, é a elevada concentração de 
ouro em poder das autoridades 
monetárias de diversos países. 
Como exemplo ele cita as 28 
mil toneladas, correspondentes 
a US$ 354,53 bilhões, em po
der dos países que integram o

Fundo Monetário Internacional 
(FMI). “Quando por qualquer 
motivo um banco central deci
de vender quantidade significa
tiva do ouro, o preço cai e, con
seqüentemente, interfere no de
sempenho das empresas produ
toras. Recentemente, lembra, a 
a Austrália vendeu 167 tonela
das de ouro e fez despencar seu 
preço no m ercado m undial. 
(M.C.P.)



10 Jornal da Unicamp Campinas, junho de 1998

TECNOLOGIA

Multicom-21 interliga centros de pesquisa
Projeto permite conexão via rede óptica e agiliza desenvolvimento de trabalhos científicos

Leonardo Mendes: maior integração interna entre os diversos núcleos universitários

Raquel do Carmo Santos

U m programa para 
estabelecer, no 
Brasil, um inusi
tado ambiente de 
com un icações 
começa a impul

sionar a pesquisa entre diversos 
centros de ensino e investigação 
do Estado de São Paulo. Trata- 
se do projeto Comunicações 
Multimodais para o Século 21 
(MuIticom-2I), em desenvolvi
mento na Unicamp, idealizadora 
e executora do convênio. Atra
vés de uma rede óptica de alta 
velocidade, será possível a cone
xão da universidade com as Te
lecomunicações do Estado de 
São Paulo (Telesp), a Universi
dade de São Paulo (USP), o Ins
tituto do Coração (Incor), a Uni
versidade Federal de São Paulo 
(Unifesp) e a Northern Telecom 
(Nortel), a primeira empresa pri
vada a aderir ao convênio. Ou
tras instituições, tais como o 
Centro de Pesquisa e Desenvol
vimento (CPqD) da Telebrás, de
verão em breve unir-se à inicia
tiva.

Com a adesão, em fevereiro, 
da fabricante de equipamentos de 
telecomunicações Nortel, o pro
jeto ganha novo impulso. A rede 
a ser instalada contará com os 
equipam entos ATM (Â syn- 
chronous Transfer Mode) com 
acesso a 155Mbps nas pontas e 
tecnologia de transporte SDH 
(Synchronous Digital Hierarchy) 
com capacidade de até 2.5Gbps,

o que permitirá a integração de 
todos os sistemas dentro de uma 
mesma rede. Este equipamento 
está sendo doado pela Nortel.

Como explica o coordenador 
do Multicom-21, professor Leo
nardo de Souza Mendes, da Fa
culdade de Engenharia Elétrica 
e de Computação (FEEC), na 
Unicamp os pontos de acesso 
serão instalados no Hospital das 
Clínicas (HC) e na FEEC. Um 
exemplo prático do que deverá 
ocorrer com o Multicom-21 con
cluído é o aperfeiçoamento de 
projetos já em andamento, como 
o Hospital Virtual desenvolvido 
pelo Núcleo de Inform ática 
Biomédica (NIB) da Unicamp e 
o de Educação a Distância, onde 
professor e alunos estarão liga
dos através da “telepresença”, 
em desenvolvimento na FEEC. 
Neste último, a sala-de-aula será 
ampliada, passando a abranger 
qualquer ponto de acesso ligado 
à rede Multicom. Este acesso 
poderá ser oferecido pelas em
presas operadoras de telefonia ou 
por indústrias mais recentes 
como a de TV por assinatura 
(através do sistema de cable 
modem).

Tecnologia disponibilizada
— Uma característica funda
mental do projeto é que este sis
tema não visa simplesmente a 
investigar um novo padrão tec
nológico, e sim a serviços que 
poderão ser desenvolvidos den
tro de um ambiente de comuni
cações que já está estabelecido

tecnologicamente. No entanto, 
este padrão é ainda carente de 
aplicativos, o que o toma inviá
vel do ponto de vista econômi
co, tanto para o usuário como 
para a empresa prestadora de 
serviço.

Estes aplicativos necessários 
para o programa deverão tratar 
da transferência da informação 
multimídia entre os diversos usu
ários ou grupos de usuários. O 
atual padrão de rede em uso, o 
TCP/IP, não foi projetado para 
tratar adequadamente o tráfego

ENERGIA

multimídia, enquanto as novas 
redes ATM reconhecem e tratam 
este tráfego com facilidade, per
mitindo que os novos aplicativos 
não precisem fazer uma ginásti
ca para dar a volta pelas limita
ções da rede, como acontece com 
o TCP/IP.

Para o pesquisador, podem- 
se esperar duas conseqüências 
importantes do modelo de co
municações que o Multicom-21 
representa. Em primeiro lugar, 
uma maior integração interna 
entre os diversos núcleos uni

versitários, favorecendo, desta 
forma, in iciativas m ultidis- 
ciplinares. Num segundo mo
mento será viabilizada maior 
abertura da universidade para a 
comunidade, ou seja, a possibi
lidade da materialização da uni
versidade aberta. Na realidade, 
segundo Leonardo, esse mode
lo deverá imitar o ambiente so
cial das comunidades do próxi
mo século, permitindo o estudo 
e a discussão de novos para
digmas que envolverão as socie
dades do futuro.

Tese dimensiona viabilidade do gás natural
Utilização racional da fonte energética carece da reestruturação da indústria nacional

Eduardo Turdera: investimentos privados e incentivos fiscais

D
esde a inaugura
ção da ilumina
ção a gás de car
vão, no Rio de 
Janeiro, há 144 
anos, o Brasil 

experimentou várias fontes 
energéticas e ingressa, agora, no 
crescente grupo dos consumidores 
de gás natural. Embora com re
servas restritas para garantir a de
manda estimada para o produto, o 
país encontra-se ladeado de poten
ciais supridores de gás natural, vis
lumbrando a perspectiva de, em 
pelo menos uma década e meia, 
utilizá-lo como fonte de energia 
significativa nos segmentos 
residencial, industrial e de gera
ção de energia elétrica. A utiliza
ção racional da fonte energética, 
no entanto, carece da reestru
turação na indústria nacional de 
gás natural e também de alguns 
cuidados que visem impedir a for
mação de cartéis para sua extra
ção, distribuição e comercia
lização.

Haverá, também, para garan
tir a viabilidade do uso de gás na
tural, a necessidade de se definir 
com critérios rigorosos o preço do 
produto, de identificar e estabele
cer regras para os investimentos 
capazes de acelerar seu aproveita
mento como fonte geradora de 
energia no país. A constatação in
tegra a tese de doutorado “Desafi

os da regulação na indústria e no 
mercado brasileiro de gás natural”, 
elaborada pelo engenheiro Eduar
do Mirko Valenzuela Turdera, da 
Faculdade de Enegenharia Mecâ
nica (FEM) com orientação do 
professor Newton Müller Pereira, 
diretor do Instituto de Geociências 
(IG).

Divisão de tarefa — O inter
vencionismo do Estado, que inves
tiu milhões durante décadas para 
suprir a necessidade de energia nos 
setores industrial, comercial e nas 
residências, entende o pesquisa
dor, é hoje agonizante. Sem recur
sos para grandes projetos, o gover
no está se preparando para dividir 
a tarefa, ou pelo menos parte dela, 
com a iniciativa privada. A priva
tização de empresas do setor 
energético já está em curso. Neste 
caminho se enquadra também a 
indústria de gás natural que, para 
se tomar fonte energética viável, 
deverá contar com a iniciativa pri
vada. A primeira sinalização de 
que o Estado teria de encontrar 
parceiros para isso veio com a 
Constituição de 1988, que permi
tiu mudanças na indústria de gás 
natural, principalmente na área de 
distribuição. “A descoberta de no
vas fontes gasíferas e a 
concretização de contratos de im
portação com países vizinhos, 
como a Bolívia, por exemplo, pro

porcionará condições de atender à 
demanda nacional”, diz Turdera. 
Se os prognósticos em relação à 
demanda se confirmarem, expli
ca o autor da tese, a participação 
do gás natural no balanço da ma
triz energética primária estará en
tre 10% e 12%, em 2010.

Pela potencialidade do produ
to, defende o engenheiro, a Agên
cia Nacional de Petróleo, órgão 
que vem sendo formado para ge
rir o setor energético nacional, terá 
de criar mecanismos reguladores 
capazes de induzir o consumo, 
com preço competitivo em relação 
aos outros combustíveis concor
rentes, de proporcionar concorrên
cia e também de proteger o consu
midor por meio de fiscalização 
severa sobre produtores e distribui
dores de gás natural. Convencer a 
indústria a mudar sua tecnologia 
para adoção do gás natural como 
fonte energética, lembra o pesqui
sador, dependerá da política de 
preços e de tarifas para o produto.

Incentivos fiscais — Entre as 
sugestões que faz para a 
dinamização do setor, Turdera 
lembra que a consolidação do 
Mercosul (Mercado do Cone Sul) 
também se dará no campo 
energético. “Por isso é necessário 
uniformizar normas, padrões e 
aspectos legais”, defende. A neces
sidade de regulação ele atribui,

ainda, ao crescente interesse das 
companhias internacionais no 
mercado brasileiro. No caso de um 
mercado em expansão, como o do 
Brasil, a estimativa de retomo dos 
investimentos é de aproximada
mente sete meses. Ainda assim, no 
elenco de contribuições que o tra
balho pretende proporcionar, Tur
dera considera que, se o órgão re
gulador pretender atrair os inves
timentos privados para a indústria, 
deverá conceder incentivos fiscais 
ao interessado em operar nesse 
mercado.

Em seu trabalho, o engenhei

ro defende ainda que, para condu
zir uma política capaz de permitir 
a expansão do gás natural no Bra
sil, a agência reguladora seja inte
grada por componentes idôneos e 
alheios a lobbies. “O Brasil terá 
de criar um órgão com efetivas 
condições de atuação”, assinala. O 
país, que priorizou a energia hi
drelétrica como fonte energética, 
deve estimular o mercado de gás 
natural, que apresenta ainda a van
tagem de representar ménor pre
juízo ao meio ambiente quando 
comparado aos derivados de pe
tróleo. (M.C.P.)
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ROMANCE 1

Crônicas influenciam 
romance de Machado

Antônio Roberto Fava

screver pelo me
nos uma crônica 
por semana pare
ce ter sido tarefa 
que desafiou al
guns dos mais 

importantes escritores brasileiros, 
entre eles Machado de Assis. Ao 
longo de uma carreira de 40 anos 
de jornalismo (com alguns perío
dos de interrupção), no Diário do 
Rio de Janeiro e na Gazeta de No
tícias, Machado escreveu mais de 
600 crônicas, gênero que lhe deu 
a oportunidade de poder lapidar 
o seu texto. Em todas elas pode- 
se notar o tom espirituoso que ca
racterizou os seus romances, prin
cipalmente os da fase de maturi
dade, que começou com a publi
cação de Memórias Póstumas de 
Brás Cubas (1881).

Para a pesquisadora Lúcia 
Granja — autora da tese de dou
torado “A roda dos jornais (e 
teatros): Machado de Assis, es
critor em formação”, defendida 
junto ao Departamento de Teo
ria Literária do Instituto de Es
tudos da Linguagem (IEL), sob 
a orientação da professora Vera

Lúcia: crônicas alimentadas pela ironia machadiana

pesquisadora. Segundo ela, Ma
chado de Assis soube muito bem 
usar esses recursos, dos quais se 
serviu para dar ao folhetim um 
tom de gracejo, brincalhão e 
galhofeiro, onde a sutileza e a 
sobriedade eram manobradas de 
modo brilhante.

Observações — Lúcia anali
sou cerca de 70 crônicas de Ma
chado escritas entre 1861 e 1864 
e publicadas no Diário do Rio de 
Janeiro, jornal de perfil liberal. 
Ela observa que o autor de Dom 
Casmurro e Quincas Borba sabia 
sempre acrescentar a suas crôni
cas um comentário irônico, obser
vações agudas sobre os assuntos 
que freqüentemente enfocava. E 
dentro desse contexto narrativo 
que Machado vai desenvolver um 
estilo forte e vigoroso, compro
vando grande talento para a pro
sa narrativa. Desenvolveu, por 
exemplo, a figura de um narrador 
que investia na composição de um 
texto que fosse de interesse do pú
blico leitor. O narrador fala com

as pessoas, devolve-lhe a própria 
opinião em um tom retoricamente 
elevado, que demonstra sua su
perioridade em relação ao leitor, 
conquistando a confiança do pú
blico.

Eram textos divertidos e sa
gazes, através dos quais exerci
tava a técnica que, em tom de 
humor, fazia crítica à sociedade. 
Esse narrador, por exemplo, sati
rizava pessoas da vida pública 
através de citações de persona
gens da comédia clássica, dos tex
tos de Molière, entre outros. E 
como se Machado incorporasse a 
figura de um narrador superior.

De acordo com Lúcia Gran
ja, o narrador sobressai-se em 
relação às personagens que 
compõem a crônica e dá a sua 
versão dos acontecimentos. Bas
tava a publicação de uma notí
cia pelos jornais — polêmica ou 
não —, desde que tivesse algo 
pitoresco, para que Machado a 
transformasse em crônica que 
seria divulgada no fim de se
mana.

ROMANCE 2

Tese relativiza críticas a Alencar
Críticos partiam do pressuposto de que a 

literatura devia ser o espelho da realidade

Eduardo Martins: retrato do Brasil ideal

A
o longo de uma 
carreira de 
mais de duas 
décadas, o es
critor José de 
Alencar (1829/ 
1877) produziu 21 romances e 

enveredou ainda pelo teatro e pela 
poesia. Foi um dos mais aplaudi
dos e ao mesmo tempo dos mais 
criticados romancistas do final do 
século passado. As críticas que re
caíam sobre o escritor e sua obra o 
acusavam, em parte, de deturpar 
a realidade expressa em seus ro
mances e por desconhecer o uni
verso que enfocava. Ainda hoje, 
passados 110 anos de sua morte, o 
autor de O Sertanejo (1876) e Ira
cema (1865), entre outros, conti
nua gerando polêmica.

Eduardo Vieira Martins, pro
fessor de segundo grau, tenta en
tender como e porquê um escri
tor do nível de Alencar foi moti
vo de críticas tão severas. Suas 
investigações resultaram na dis
sertação de mestrado “A imagem 
do sertão em José de Alencar”, 
apresentada junto ao Departa
mento de Teoria Literária do Ins
tituto de Estudos da Linguagem 
(IEL), sob a orientação do pro
fessor Luiz Carlos da Silva 
Dantas.

Segundo o pesquisador, po- 
de-se verificar que Alencar bus

cava num primeiro momento tra
çar um vasto painel da formação 
da nacionalidade brasileira como 
o fez em O Guarani, um dos seus 
romances indianistas, onde re
cria de forma mais lendária do 
que histórica o mundo dos nati
vos brasileiros, descrevendo-os 
com qualidades míticas e herói
cas. Mas o pesquisador centrou 
sua investigação no livro O Ser
tanejo, “obra que constrói um 
retrato ideal do Brasil”, define. 
É um romance bastante signifi
cativo mas esquecido pela críti
ca e hoje pouco lembrado pelos 
acadêmicos. Para Martins, o ro
mance, como mito, “forja ima
gens de um passado grandioso 
para um país recém-independen- 
te e assustado com a turbulência 
do período regencial e do segun
do reinado. Sob a aparência in
gênua da história romanesca, 
com seus heróis e vilões, discute 
os grandes problemas do país e 
trabalha com os principais temas 
da literatura do período”.

Obra menor — Um dos
mais importantes críticos da obra 
de Alencar foi Araripe Júnior, 
que em 1882, cinco anos depois 
da morte do escritor, publicou 
um livro chamado José de Alen
car. Perfil Literário. Foi o pri
meiro livro que desenvolveu uma

análise bastante abrangente so
bre a obra do romancista cearen
se. Embora Araripe Júnior jul
gasse Alencar um grande roman
cista, ele observa que O Serta
nejo se constituía numa obra es
sencialmente menor por duas 
razões: primeiro porque conside
rava o romance uma mera repe
tição de O Guarani', segundo 
porque Alencar, por não conhe
cer muito bem a região — os 
campos do interior do Ceará — 
em que a história transcorre, foi 
obrigado a recorrer à imagina
ção, o que levou a cometer erros 
e falsificações consideráveis.

Para Araripe Júnior, o ro
mance “revela uma distração 
completa da fonte das inspira
ções que lhe haviam dado a for

ça de outras composições ante
riores”. No entanto, para Gomes 
de Almeida, outro crítico que 
estudou a obra de Alencar, não 
há propriamente imitação entre 
os dois romances, mas uma re
lação de continuidade.

Quanto à acusação de Alen
car haver deturpado a realidade, 
Eduardo Martins afirma que a 
verossimilhança, no caso, “deve 
ser entendida como adaptação ao 
modelo literário como verossimi
lhança discursiva, não como fi
delidade ao real”. Segundo Go
mes de Almeida, “numa atitude 
análoga à que desenvolve com 
relação ao herói, Alencar vai 
também submeter o espaço ser
tanejo a um processo de idea
lização mítica: ou ainda como

Alencar: obra reavaliada

meio sócio-cultural no qual se 
desenrola a ação”.

Martins observa, por sua vez, 
que “o tipo de avaliação formu
lada por Araripe Júnior e outros 
críticos posteriores tem como 
pressuposto a idéia de que a lite
ratura é mera representação da 
realidade”. Assim, da perspecti
va dessa crítica, o autor de 
Viuvinha e Lucíola (ambos de 
1860), incorreria em erros por 
não ser absolutamente fiel à rea
lidade que o cercava. Contrapon
do-se a essa visão, Martins de
fende a tese de que o sertão é, 
além de uma região geográfica, 
um espaço literário plasmado 
pelos inúmeros textos e relatos 
que, ao longo do tempo, constru
íram a sua imagem. (A.R.F.)

Autor de Brás Cubas produziu mais de 600 
textos para matutinos do Rio de Janeiro

Maria Chalmers — o jornalis
mo, através da crônica, exerceu 
papel fundamental na vida do 
escritor. Foi, mais tarde, levado 
pelo constante aprimoramento 
de sua escrita, 
que M achado 
de Assis desco
briu no conto e 
no romance o 
meio de expres
são mais ade
quado para pro
duzir sua obra.
“Machado criou 
um estilo incon
fundível, perfei
to, aliando hu
mor e sarcasmo
— fatores que 
iriam predomi
nar em todas as 
suas obras — 
revelando in
clinação pela a- 
nálise psicológi
ca, observação de costumes e re
gistros das ambições sociais”, diz 
a pesquisadora.

Professora de teoria literária 
e literatura brasileira, Lúcia ob
serva que Machado, ao longo de 
sua vida profissional, desenvol
veu um misto de jornalismo e

Machado: texto lapidado

literatura. Ele se inspirava em 
fatos corriqueiros para escrever 
suas crônicas. O romancista ti
nha a tarefa de transformar o 
dia-a-dia em notícia, “mas não 
em notícia produzida simples
mente como informação, no ca
lor da hora e do acontecimen
to”, observa Lúcia. A crônica da 

semana nar
rava fatos re
centes que, 
embora já ti
vessem sido 
amplamente 
divulgados, 
era necessário 
que passassem 
por um trata
mento especi
al para tomá- 
los leitura de 
interesse. Cu
riosidades, as
pectos políti
cos, medidas 
de ordem fi
nanceira to
madas pelo 
governo, a- 

contecimentos sociais e da vida 
cultural eram os assuntos que o 
escritor abordava com maior 
freqüência.

“No entanto, era preciso que 
se revestisse o acontecimento já 
noticiado de forma a torná-lo 
aprazível e arejado”, revela a


